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ROMEU BATISTA DE OLIVEIRA - MG112386
MARESSA BATISTA DE OLIVEIRA COIMBRA - MG153050

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.
2. A decisão agravada baseou-se na incidência da Súmula 284 do STF, pela falta de indicação do 
dispositivo de lei federal violado.
3. A Defesa alegou violação ao art. 386, VII, do CPP, e ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, mas 
não impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo 
regimental.

III. Razões de decidir
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a incidência 
da Súmula 182 do STJ, tornando inviável o provimento do agravo regimental.
6. Contudo, de rigor a concessão de habeas corpus, de ofício, a fim de aplicar aplicar a fração da 
minorante do tráfico privilegiado no patamar máximo de 2/3. 
7. A quantidade de droga apreendida (35,59g de crack) é considerada pequena, o que justifica a 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado no patamar máximo de 2/3, conforme 
jurisprudência do STJ.
8. A pena foi redimensionada para 1 ano e 8 meses de reclusão, mais 166 dias-multa, com regime 
inicial aberto e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício para reduzir a pena.
Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A quantidade e qualidade da droga 
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apreendida, quando pequenas, justificam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado no 
patamar máximo de 2/3."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, VII; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.687.969/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 26/3/2018; STJ, REsp 1.838.235/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 18/11/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, contudo 
conceder habeas corpus concedido de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 

 

                                  Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial, em razão da ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.

2. A decisão agravada baseou-se na incidência da Súmula 284 do STF, pela falta de indicação do 
dispositivo de lei federal violado.

3. A Defesa alegou violação ao art. 386, VII, do CPP, e ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, mas 
não impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo 
regimental.

III. Razões de decidir

5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada atrai a incidência 
da Súmula 182 do STJ, tornando inviável o provimento do agravo regimental.

6. Contudo, de rigor a concessão de habeas corpus, de ofício, a fim de aplicar aplicar a fração da 
minorante do tráfico privilegiado no patamar máximo de 2/3. 
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7. A quantidade de droga apreendida (35,59g de crack) é considerada pequena, o que justifica a 
aplicação da minorante do tráfico privilegiado no patamar máximo de 2/3, conforme 
jurisprudência do STJ.

8. A pena foi redimensionada para 1 ano e 8 meses de reclusão, mais 166 dias-multa, com regime 
inicial aberto e substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício para reduzir a pena.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do agravo regimental. 2. A quantidade e qualidade da droga 
apreendida, quando pequenas, justificam a aplicação da minorante do tráfico privilegiado no 
patamar máximo de 2/3."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, VII; Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp 1.687.969/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe 26/3/2018; STJ, REsp 1.838.235/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 18/11/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. DE O. S. (e-STJ, fls. 684-686) 

contra decisão da Ministra Presidente MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, que 

fundamentada no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial, pela 

incidência da Súmula 284/STF (e-STJ, fls. 110-111).

A Defesa alega que apontou a violação ao art. 386, VII, do CPP, e ao art. 33, §4º, da 

Lei n. 11.343/06.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, a decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte 

Superior não conheceu do agravo interposto contra a decisão que não admitiu o recurso especial, 

pois o agravante deixou de impugnar especificamente a incidência da Súmula 284/STF.

Todavia, no presente agravo regimental, a Defesa, mais uma vez, nada dispôs acerca 

dos referidos fundamentos, limitando-se a indicar os dispositivos apontados como violados.
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Cabe ponderar que a alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo 

entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, com 

vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento legal, sob pena de 

incidência da referida súmula.

Ademais, consoante a pacífica jurisprudência desta Corte, é dever do agravante 

impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão que não admitiu o 

recurso especial. Nesse sentido, a Súmula 182/STJ, in verbis:
 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada."

 

A corroborar esse entendimento:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
QUESTÃO PREJUDICADA. HABEAS CORPUS DEFERIDO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. ART. 117 DO CP. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. 
MARCO INTERRUPTIVO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO 
A PUNIBILIDADE NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
combatida atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182 desta 
Corte. 2. A controvérsia recursal referente à pretensão de execução da pena somente 
após o trânsito em julgado configura mera reiteração do HC 546.490/SP, em que 
concedida a ordem de habeas corpus. [...] 6. Agravo regimental não conhecido. 
Pedido de execução da pena somente após o trânsito em julgado prejudicado. Pedido 
de declaração da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva 
estatal indeferido."(AgRg nos EDcl no AREsp 1621913/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2020, DJe 06/08/2020).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO. 1. O princípio da dialeticidade, 
positivado no art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável por força do 
art. 3.º do Código de Processo Penal, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada, impugnando todos os fundamentos nela lançados para 
obstar sua pretensão. 2. No caso concreto, o agravo em recurso especial não foi 
conhecido porque teria deixado de impugnar todos os fundamentos utilizados pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, quais sejam, a Súmula n. 284 
do STF, pela falta de indicação do dispositivo de lei federal que teria sido violado, 
bem assim a Súmula n.º 7 do STJ, em razão da necessidade do reexame de provas. 3. 
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A Agravante, no agravo regimental, se limitou a afirmar, genericamente, que teria 
impugnado integralmente a inadmissão do recurso especial, ser descabida a aplicação 
da Súmula n. 83 do STJ, bem assim não estar demonstrado o dolo específico. 
Aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 4. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o 
EREsp n. 1.619.087/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. 
p/ acórdão Ministro JORGE MUSSI, fixou entendimento de não ser possível a 
execução provisória de penas restritivas de direitos, conforme disposto no art. 147 da 
Lei de Execução Penal. E, na sessão de julgamento do dia 24/10/2018, o referido 
Colegiado, por maioria de votos, reafirmou a orientação já adotada.5. Agravo 
regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para obstar a 
execução das penas restritivas de direitos, impostas à Agravante, antes do trânsito em 
julgado da condenação." (AgRg no AREsp 1684895/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 29/06/2020).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ATACADA NÃO COMBATIDO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É inviável agravo regimental em que o agravante não infirma em 
seu recurso o fundamento utilizado na decisão atacada. Incidência da Súmula n. 182 
do STJ. 2. Não instruída a impetração com documento essencial ao deslinde da 
controvérsia - a fim de comprovar a data do trânsito em julgado e o não início da 
execução da pena -, mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal 
e o eventual reconhecimento da prescrição. 3. Agravo regimental não conhecido." 
(PET no HC 363.400/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020).

 

Com isso, é inafastável a aplicação do impeditivo da Súmula 182 deste Superior 

Tribunal ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada"). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg 

nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014; 

e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

CORTE ESPECIAL, DJe de 27/8/2014.

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou 

a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Acrescenta-se que, no julgamento do EAREsp 746.775 (DJe 30/11/2018), a Corte 

Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

Por outro lado, constato flagrante ilegalidade no acórdão, a autorizar a concessão de 

habeas corpus de ofício para aplicar a minorante do tráfico privilegiado no patamar máximo.

No caso, a instância anterior fixou a fração de redução em 2/5, fundamentando 

somente na quantidade e qualidade da droga apreendida (35,59g de crack).
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Não obstante o crack seja, de fato, dotado de alto poder viciante, a quantidade de 

drogas apreendidas com o recorrente é pequena, de maneira que se mostra manifestamente 

desproporcional sopesar, no caso ora analisado, apenas tal circunstância para justificar a escolha 

da referida fração.

Nesse sentido:
 

“PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O AFASTAMENTO. APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGA. REGIME ABERTO E POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE DO REGIME MAIS GRAVOSO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO.
[...]
2. O legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar tratamento diferenciado 
ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida, por 
merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais benéfico do 
que o traficante habitual. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a 
atividades criminosas e nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda 
ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do 
caso concreto. Nessa linha, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
sentido de que, isoladamente consideradas, a natureza e a quantidade do entorpecente 
apreendido, por si sós, não são suficientes para embasar conclusão acerca da presença 
das referidas condições obstativas e, assim, afastar o reconhecimento da minorante do 
tráfico privilegiado (AgRg no REsp n. 1.687.969/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 26/3/2018). 3. A Corte de origem mencionou a quantidade de drogas, in 
casu, 30 eppendorfs de cocaína pesando 19,9g e 1 porção de maconha pesando 10,4g, 
que não pode ser considerada elevada, além do fato doe o acusado ser conhecido dos 
meios policiais pelo envolvimento com o tráfico, sem apontar qualquer inquérito ou 
ação penal em curso, para afastar a causa de diminuição do art. 33, §4º, da Lei n. 
11.343/2006, não sendo demonstrados elementos concretos para se concluir que o 
acusado se dedicava a atividade criminosa ou participava de organização criminosa. 
Assim, sendo primário o acusado e tendo sido pequena a quantidade de entorpecentes 
apreendidos, além de haver apenas notícias de que o réu é conhecido nos meios 
policiais pelo envolvimento com o tráfico, sem se demonstrar qualquer outro 
fundamento que configure sua dedicação criminosa, necessário o reconhecimento da 
incidência da causa de diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de 
Drogas que, em razão da quantidade e qualidade da droga apreendida (30 eppendorfs 
de cocaína pesando 19,9g e 1 porção de maconha pesando 10,4g), deve ser aplicada 
em 2/3.
4. Estabelecida a pena definitiva menor que 4 anos (1 ano e 8 meses de reclusão), 
sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do CP, primário o recorrente e sem 
antecedentes, e considerada a quantidade de entorpecente apreendido (30 eppendorfs 
de cocaína pesando 19,9g e 1 porção de maconha pesando 10,4g), o regime aberto é o 
adequado à prevenção e reparação do delito, sendo cabível, também, a substituição da 
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pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, uma vez que preenchidos os 
requisitos legais do art. 44 do Código Penal.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para aplicar o 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar de 2/3, 
redimensionando a pena do envolvido para 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-
multa, a ser cumprida em regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por 
duas restritivas de direitos, a serem fixadas pelo juízo da execução.”
(REsp n. 1.838.235/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 5/11/2019, DJe de 18/11/2019.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. Hipótese em que as instâncias ordinárias concluíram pela habitualidade delitiva do 
agente com base em mero juízo de presunção, na medida em que foram considerados 
processo em curso, a afirmação dos policiais de que ele seria conhecido pelo tráfico 
na localidade, a falta de comprovação de atividade lícita e o montante de 
entorpecente apreendido (97,2g de cocaína e 14,5g de crack").
Assim, uma vez reconhecida a primariedade do réu e o tráfico em pequena escala, 
mostra-se proporcional a aplicação da causa de diminuição de pena na fração 
máxima.
3. Estabelecida a pena definitiva em 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 dias-multa, o 
regime aberto é o adequado à prevenção e à reparação do delito, diante da 
primariedade do réu e da análise favorável das circunstâncias judiciais, nos termos do 
art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal.
4. Pelas mesmas razões acima alinhavadas (primariedade do agente e circunstâncias 
judiciais favoráveis), é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direito, a ser definida pelo Juízo de Execução, valendo-se anotar que 
esta Corte e o Supremo Tribunal Federal entendem que não existe óbice na Lei de 
Drogas para a concessão do citado benefício, quando preenchidos os requisitos legais 
do art. 44 do Código Penal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 729.922/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)

 

Destarte, considerando a pena intermediária de 5 anos de reclusão e 500 dias-multa e 

diante da incidência do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, no patamar máximo de 

2/3, estipulo a pena, em definitivo, em 1 ano e 8 meses de reclusão, mais 166 dias-multa.

Por fim, preservo o regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Contudo, concedo habeas 

corpus, de ofício, a fim de reduzir a pena para 1 ano e 8 meses de reclusão, mais 166 dias-multa, 

mantendo os demais termos do acórdão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0260706-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.694.031 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00044461920228130396  10000232063800004  44461920228130396

EM MESA JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A DE O S 
ADVOGADOS : PAULO WANDERSON DE SOUZA  - MG116205

 ROMEU BATISTA DE OLIVEIRA  - MG112386
 MARESSA BATISTA DE OLIVEIRA COIMBRA  - MG153050

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : G DE S A 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A DE O S 
ADVOGADOS : PAULO WANDERSON DE SOUZA  - MG116205

 ROMEU BATISTA DE OLIVEIRA  - MG112386
 MARESSA BATISTA DE OLIVEIRA COIMBRA  - MG153050

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus concedido de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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